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CoNTRATO N. 20240239

TERMo DE coNTRATo DE PRESTAÇÃo DE SERVIÇoS No
20240239 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefaitura Municipal dê
codó, PoR TNTERMÉDtO DO (A) pREFETTURA MUNtCtpAL DE
CODO E A EMPRESA NONATO & NONATO LTDA.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CODÓ, através do(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE CODÓ, CNPJ-MF, No 06.104.863/000í -95, denominado daquí por diantê de
CONTRATANTE, representado heste ato pelo(a) Sr.(a) IRENE BATISTA PTTOMBEIRA NERES, Secretaria
Municipalde Assistencia, e do outÍo lado NONATO & NONATO LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 30.678.673/0001-
66, com sede na RUA RIO GRNDE DO NORTE,2500, SAO PEDRO, CodóMA, CEP 65400{00, de agora
em diante denominada CONTRATADA(O), nêstê ato representado peto(a) S(a)-JANAINA NONATO DE
SOUSA, portador do(a) CPF 615.739.143-04, têm justo e contratado o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA - Do oBJEÍo CoNTRATUAL

'1.1. O objeto do prêsente instrumento é a FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA
AOUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL (DIESEL E GASOLINA), JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCTALDO MUNtclPto DE CODC,-MA. , nas condições
estabelecidas neste Contrato e no Termo de ReÍerência.

1.2. ltens contratados
rrE! DEs.Fr.ÁD,/E:rrEcrrrcÀcÕxi

1,3, São anexos a esle instrumento e vinculam esta contratação, indêpendentemente de transcrição;

a) O Termo de ReÍerência qua embasou a contratiação:
b) A PÍoposta do Contratado;
c) Eventuáis anexos dos documentos supracitados

CúUSULA SEGUNDA . Do vALoR Do coNTRATo
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2.'1. O valor total deste mntrato é de R$ 252.700,00 (duzentos e cinquenta e dois mÍ|, setecentos reais)

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretâs e indiretas decorrentes da
execuÉo do objeto, inclusive tributos dou impostos, encargos sociais, trabalhistas, preüdenciários, Íiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpÍimênlo integral
do objeto da contratação.

CúUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAL

3.1. Esle contrato origina-se no processo dê no 09.2024PE, na modalidade PREGÃO e Íundamenta-se na
Lei no '14.133/2021, de ío de abril de 2021, e suas alteraçóes.

cLÁusuLA QUARTA - DA EXEcUçÃo DO CO|{TRATO

4.1. Os bêns serão recebidos provisoriamente, de forma sumáriâ, no pra zo de 3 (úês) diâs úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçáo do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as espeoÍicações conslantes neste Tormo de Referência e na proposta.

PariígraÍo único. O pazo acima poderá ser pronogado í (uma) vez, por igual perÍodo, mediante
solicitação da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justiÍcada e desde que o motivo
apÍesentado seia aceito pela Adminishaçáo.

4.2. Os bens podeÍão s€r rejsitados, no todo ou êm parte, quando em desacordo com as especiÍcaçóes
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substifuídos no prazo de 3 (três) dias
úteis, a contar da notiÍicâÉo da contratada, às suas custas, sem preiuízo da aplicaÉo das penalidades.

4.3, Os bens serão recebídos deÍinitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após â verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceilação mediante
termo detalhado.

Parágrafo único. Na hipólesê de a veriÍicaçáo a que se refere o subitem anterior rÉo ser procedida
dentro do prazo Íixado, reputar-sê-á como realizada, consumando-sê o recebimento defnitivo no dia
do esgotemento do pÍazo.

4.4, O recebimento provisório ou definitivo náo excluirá a responsabilidade ciül pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade éüco+rofissional pela peúeita execuçáo do contrato.

CúUSULA QUINTA - DA vIGÊt{cIA E DA EFICÁCIA

5.1. Este Contrato terá validade e eficácia legal iniciando-se imedialamente após a publicaçáo do seu
extreto s extendendo-sê até 3í de DêzêmbÍo de 2024.

e
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Parágrafo único. o perÍodo acima poderá sêr pronogado sucessivamentê, respeitada a vigência
máxima decenal, desde que a autoridade competente ateste que as condiçõês e os pieços
permanecem vantajosos para a Adminístração, permitida a negociagão com o contratado oú a
extinção contratual sem ônus para qualquer das partes, coflforme artigo í07 da Lei no 14193n02i.

cúusULA sExrA - DoS ET{cÀRGo§ Do ooNTRATANTE

6.í. São obrigações da CONTRATANTE

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigagões âssumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
contrato e seus anexosi

ll - Recêber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Íermo de ReÍerência;

lll - NotiÍicar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto
fomecido, pãra que seja por ele substituído, repaÍado ou corrigido, no lotal ou em parte, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e fisc€llizar a exacuÇão do oontrato â o cumpdmênto das obrigações pela
CONTRATADA;

V - EÍetuar o pagamento à CONTRATADA do valor conespondente âo Íome cimento do obieto, no
prazo, Íormâ e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sançôes motivadas pela inexecuçáo tolal ou parcial do Contralo;

Vll - Cientifcar o órgão de representação iudicial da procuradoÍia do Município para adoção das
medidas câbíveis quando do descumprirn€nto de obdgaçõês pela CONTRATADA;

vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes,
mêramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajusle.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execuçáo do contrato, bem como por qualquer dano causado
a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉTIMA - oos ENCARGoS DA CoNTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamenle seus os riscos e as desp€sas deconentes da boa e perfeita execuçáo
do objeto, observando, ainda, as obrigaÇões a seguir disposlas:

| - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorentes do objeto, de acordo com os artjgos 12, 13 e
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17 a 27, do Código de DeÍesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a dâta
da entrega, os moüvos gue impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às determinações regulâÍes emitidas pelo fiscal ou gestor do conbato ou autoridade
superior (art. 137, ll, Lei 14.13312021) e prestar todo esclarecimento ou iníormação por eles
solicitados;

lV - Reparar, conigir, rêmover, reconstruir ou substiluir, às suas expênsas, no total ou êm parte, no
prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veríÍicarem vicios, dêfeitos ou inconeçóes
resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;

V - Responsabilizar-se pêlos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
Íiscalização ou o âcompanhamento da execuçáo contratual pelo Contratante, que ÍicaÉ autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o \alor conespondente aos danos
soÍridos;

Vl - Quando náo for possÍvôl a verificaçáo da regularidade no Sistêma de Cadastro de Fomecsdores
- SICAF, a empresa contratada deverá entrêgar ao setor responsável pela ÍiscalizaÉo do contrato,
junto c:om a Nota Fiscalpara Íins de pagamento, os seguihtes documentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) ceÍtidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativâ da União;
c) certidóes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio
ou sede do contratadol
d) Certidáo de Regularidade do FGTS - CRFj e
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convençáo,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo c,ontralo, por todas as
obrigações tÍabalhista8, sociais, previdenciárias, tributádas e as demais previstas êm legislação
específicã, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer oconência
anormalou acidente que se veriÍique no local da execuÉo do objeto contratual.

lX - Paralisar, por determinaÉo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executadâ
de acordo com a boa lécnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condiçóes exigidas para habilitação nâ licitaÉo, ou pâra qualificaçáo, na contrâtação direta:

Xl - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
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para pessoa com deÍiciência, pâra reabilitado da Previdància Sociá ou para aprendiz, bem como as
reseNas de cargos previstas na legislação (art. í16);

Xl - Comprovar a reserva de cargos a que se reÍere a dáusula acima, m prazo fxado pelo lscâl do
contrato, com a indicâção dos empregados quê preencheram as reÍerilâs vagas (arl. 116, parágrafo
único);

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as inÍoÍmagões obtídas em deconência do c1Jmprimento do contrato;

XÍV - Arcar com o ônus decorrente de e',rentual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de Íatores futuros e incertos,
devendo comdementá-los, câso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfáório para o
atendimento do objeto da contrâtaçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art.
124,ll, d, da Lei n" 14.133, de 2021.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de seguranga do Contratante;

?.2. É vedado à CONTRATADA:

| - A contrataÉo de seNidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE duÍante a
úgênciâ deste Contrato;

ll - A veiculação de publicidade acerca desle Contrato, salvo se houver prévia autorização da
AdminisúaÉo da CoNTRATANTE; e

lll - A subcontretaÉo dê outa gmpresa para o fomêcim€nto do produto obieto deste Contrâto.

cúusuLA onAvA - Do Aco PANHAMENTo E DA FtscALrzAçÂo

E.3. A execução do contrato será acompanhada e fscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n" 14.13312021, art. 1'17, caput).

I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconêrEias relacionadas à execuçào do
contrato, determinando o que Íor necessário pâra a regularização das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n" 14.13312021 , art. 'l 17, §1o).

ll - O fiscal do contrato informaÉ a seus superiores, em tempo hábil para a adoÉo das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou pÍoüdência que ultrapâsse sua competência (Lei
no '14.13312021, art. í 17, §2o).

lll - O fiscal do conffio seÉ auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle intemo
da Administração, que deveráo dirimir dúvidas e subsidiá-lo com iníormaçóes relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

PBÀçA rERRENA &ÀYIIA, SN



É
ixoó::t!tÉ

Estado do Maranhão
covERNo uuNlclpAL DE coDó

Prefeltura Munlcipal de Codó

cúusuLA NoNA - DA DEspEsA

9.1. A despesa com o Íomecimento do produto de que úata o objelo, está a cargo da dotação orçamentáÍia
Exercíclo 2024 Atividade 1401.082440010.2.010 N{anutençao e Funcionamento do Êunoo Mun. de
Assistência social- FMAS, classificaÉo econômica g.a.so.3o.oo Material de consumo, Exe1cício zo24
Atividade 1401.082440010-2.09í Manutençao e Funcíonamento do Bloco de proteçao social Básica,
classiÍicãçáo econômica 3.3.90.30.00 Material dé consumo, Exêrcício zo24 Atitl,dade
1401..082440010.':092 Manutençao e Funcionamanto do Bloco da Protêçao Social Especial, ClassiÍcaçáo
econômicâ 3,3.90.30.00 Material de consumo.

cLÁusULA DÉGIMA - Do PAGAMENTo

10.1. A CoNTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em contâ-conentê ou cheque norninal ao iomecedor
no prazo de 'í0 (dez) dias contados da apresenlaçáo dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIpAL
DE CODÓ.

10.2. Considera-se ocorÍido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar á
exêcuçáo do objeto do contato.

'10.3. Quando houver glosa párcjal do obieto, o contratante deveÉ comurbar a empresa para que emita a
nota fiscal ou íatura com o vabr exato dimensionado.

í0.4. o setor compêtente para procêder o pagamento deve veriÍcar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) â data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o perÍodo respectivo de execução do contrato;
e) o vâlor a pâga( e
0 eventual dêstaque do valor de retençóes tributárias cabíveis.

Parágrafo único. O CONTRATANTE resêrva-se o direito de recusar o pagamênto se, no alo da
atestaÉo, os produtos Íomecidos náo esúverem em perfeitas condir;ões de consumo ou em
desacordo com as especiÍcações apresentadas e aceitas.

í0.5. Havendo erro na apresentação da Nota FiscauFatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento llcará sobrestado até que o contratado proúdencie as medidas saneadoras. Nessa
hipóteÊe, o prazo pâre pagam€nto iniciar-se-á após a cornprovaçã o da rqulanza@o de situaÇáo, não
acanetando quahuer ônus paÍa o contatante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
,iscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

PRÀçA FEflRENA 
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Sistema, mediantê consulta aos sítios eletrônicos oliciais ou à documentação mencionada no aí. 68 da Lei
no 14.13312021.

í0.7. Píeviamente à emi$sáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá rêalizar
consulta para:

a) verificar a manutênção das condiçóes de habilitação exlgidas no edital;
b) identiÍcar possÍvêl razão que impeça a participação em licitaçáq no âmbito do órgáo ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorÍências impeditivas indirelas.

10,8. Constatandcse a situaÉo de irregularidade do contratado, será providenciada sua notiÍicação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresenle
sua deíesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.9. Náo havendo regularização ou sendo a deíesa considerada ímprocedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscâlizâção da regularidade fiscâl quanto à inadimplência do
contratado, b€m como quanto à existência de pagamento a set efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebímento de seus créditos.

í0.10, Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual no6 autos do proce8so administrativo conespondente, e$egurada ao contratedo a âmpla
deÍesa.

10,1í. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realiza dos noímalmente, até que se
decida pela rescisáo do contrato, caso o conlratado náo regularíze sua situaçáo.

'10.í2. Quando do pagamento, será eÍetuada a retenÉo tributária prevista nâ legislaÉo aplicável.

PaÍágraÍo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigeflte.

í0.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quânto aos impostos e contÍibuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaÉo dê comprovâção, por meio de
documento olicial, de que faz.iu8 ao tratamento úibutário Íavorscido previslo na rcÍeruaLei Complementar.

CúUSULA DÉCIMA PRIIIIEIRÂ . DAs ALTERAçÔES Do coNTRATo

1í.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aÍts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de2021.

11.2. O Contratado é obígado a acêitar, nas mesmas condiçóes conlratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial
atualizado do contrato.
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í1.3. As alterações unilaterais a que sê referê o inciso I do caput do art.124 da Lei 14.13g12021 nào
poderáo transfigurar o objeto da contratação.

clÁusut_A DÉclMA SEGUNDA _ Do REAJUSTE

í2.í. Os píeços inicialmente contratados são Íixos e irreajustáveis no prazo de um ano contiado da data do
orçamênto estimado, em 27 de Ma'cp de 2024

12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente dê pêdido dô CONTRATADO. os orecos iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CoNTRATANTE, do lpcA - índice Nacionaide pr"ços ro
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a oconêniià da
anualidade

í2.3. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o interegno mínimo de um ano será contado a partir dos
eÍeitos Íinanceiros do úlümo re4uste.

12.'1. No caso de atraso ou náo divulgação do lpcA, o coNTRATANT pagará ao coNTRATADo a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença'cúespondente tilo logo seja
divulgado o índice deíiniüvo.

12.5. Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa ma is ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

í2'6. Na ausencia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partês elegerão novo índice oÍicial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

cLIUSULA DÉcIiIA TERCEIRA . DAs INFRAçõES E sANçÔEs ADIIIINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de ZOZ1, o ContÍatado que:

I - Der causa à in€xecução parcial do contrato;

ll - Der causa à ihêxêcução parciàl do cÕntrâto que cáusé gíavê dano à Admifiistação ou ao
Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Dsr cáusa à inexeci.ição total do contrato;

N - Deixar de entregar a documentaÉo exigida para o cêrtame;

v - Não manter a proposta, savo em deconência de fato superveniente devidamente iustmcado;

vl - Não celebrar o contrato ou náo entregar a documentaÉo exigida para a contrataçáo, quando
convocado dontÍo do prazo de validade de sua proposta;

PRAçA ftRAElaÀ SAYMA 5N
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Ml - Ense.jar ô Íêtardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
.iustificado;

Vlll - Apresentar declaraÇão ou documentagão falsa exigida para o cêrtame ou prestar declaração
Íalsa durante a dispensa eletrônicâ ou execução do contrato;

lX - FraudaÍ a conFataÉo ou p(atjcar ato Íraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometet fraude de qualquer natureza:

Xl - Praticar atos ilícitos com üstas a frustraÍ os objetivos da contÍatação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" '12.846, de 1. de agosto de 2013.

13.2. Seráo aPlicadas ao responsável pelas infrações adminislrativas acima descÍitas as seguintes
sançÕes:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecr:ção parcial do contrato, sempre que
náo se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, szo, da Lei);

ll - lmPedimento de licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 13.1 deste Edital, sempre que nãô se justiÍica r a imposiÉo de penalidade mais
grave (art. í56, §4o, dâ Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praücadas as condulas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.í deste Edital, bem como pelas inÍrações
adminislrativas prcvi6tâs nos inciâo8 ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qtB justifiquem a imposiçáo de penalidade
mais grave (art. 156, §5o, da Lei).

ÍV - Multa:

al MoratóÍia de 1% (um por cento) por dia de aúaso injustiÍicado súre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias:

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do obieto;

í3.3. A aplicação das sanÇões previstas nêstê Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9").

í3.4. Todas as sançõe8 pr€vistas neste Contrato poderáo s€r aplicadas cumulaüvaÍnente com a multa
(art. 156, §7o).

I - Antes da aplicação da multa seÉ facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157).
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ll - Se a multa aplicada e as indênizaÇões cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda dessê valor, a
diferença será descontada da gamntia prestada ou seÉ cobrada judicialmente (art. 156, §8").

í3.5. A aplicâÉo das sahções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
amplâ deÍesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no câput e parágraÍos do art. Í58
da Lei no 14.í33, de 202í, para as penalidades de impedímento de I icitar e conlÍalar e de declaraçáo de
inidoneidade para licitâr ou contralar.

'13.6. Na aplicação das sançÕes serão considerados (art. 156, §1'):

| - A natureza e a gravidade da infiaçáo cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circrníâncias agravantes ou alenuantes;

lV - Os danos que deh proüerem para o CONTRATANTEI

V - A implantaÉo ou o apeffeiçoamento de programa de integridade, conforme nomas ê odêntaçôes
dos órgãos de controle.

13.7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de2021, ou em outras leis de
licitaçóes e mntÍatos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, seÍáo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (aÍt. í59).

13,E. A personalidade jurídica da GONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a práticados atos ilícitos previsto,s neste Contrato ou
para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanÉes aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus adminístradorês e sócios com poderes de adminisiração, à pessoa
juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle. de Íato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o ôontraditório, a ampla deÍesa e a
obdgatoriBdads de anális€ iurídica próvia (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deveni, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, cütado da data de aplicação da
sanção, inÍormar e manter atualizados os dados relativos às sançóes por ela adicadas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cãdastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 16í ).

13.10. As sanções dê impêdimênto de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n' '14.1$121.

GLÁUSULA DÉcIuA QUARTA - DA ExTINçÃo CoNTRATUAL
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14.í. O conúato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes neb estipuladas, ou antes do prazo
nele Íixado, por algum dos motivos pÍevistos no adigo 137 da Lei n. 14.í3Í|, de ío de abril de 202í, bem
como amigavelmente, assegurados o clntradilório e a ampla defesa.

PaÉgrafo único. Nesta hipólêsê, âplicam-sa também os ãrtigos 138 e í39 da mesma Lei.

í4.2. O termo de rêscisão, semprc quB possível, s€rá pí€c,edido:

a) Balanç! dos evenlos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Rela@o dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

cLÁusuLA oÉcrifA QUTNTA - oos cAsos outssos

í5.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei no

14.'133, de 202'1 e demais noÍmas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codigo de Defesa do Consumidoí - e hormas e princípios gerais dos
contratos.

GúUSULA DÉcIi,IA sExTA . Do FoRo, BASE LEGAL E FoR ALIDADES

í6,1. Fica eleito o Foro da cidade de CODÓ, para diímir os litÍgios que decorerem da execuçáo deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçáo, conÍorme aí. 92, §1" da Lei no
14.133121.

16.2, PãÍa fiÍrnêza e como prova de haverem as paíles, eÍrtre si, ajustado ê contrâtado, é lawado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contÍatantes e pelas testemunhas abaixo.

Ó - MA, '17 de Junho de 2024

NONATO & NONATO LTDA
CNPJ 30.678.673/0001-66

CONTRATADO(A)
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